
Dá nova redação ao art. 134 da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
para alterar o critério de concessão de férias, e
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 134 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 134. As férias serão concedidas por ato do empregador, em
1(um) só período, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o
empregado tiver adquirido o direito.

§ 1º Mediante acordo escrito, individual ou coletivo, as férias poderão
ser concedidas em até 3 (três) períodos, que não poderão ser inferiores a
10 (dez) dias corridos.

§ 2º Aos menores de 18 (dezoito) anos, as férias serão sempre
concedidas de uma só vez e, excepcionalmente, em até 3 (três) períodos,
mediante acordo escrito, individual ou coletivo, desde que assistidos por
seus responsáveis legais.” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em              de                           de 2006.

Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
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